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IRPJ — CONTRIBUIÇÃO SOCIAL — DEDUTIBILIDADE — A
despesa com a Contribuição Social instituída pela Lei nr.
7.689/88 é dedutível na apuração do Lucro Real (IN SRF
198/88 e MAJUR), mesmo que se trate de imposto apurado
em revisão ex ofício, caso contrario estaria a administração
tributária agindo em desacordo com a sua própria
orientação.

CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE O PATRIMÔNIO
LÍQUIDO — ADIANTAMENTO PARA AUMENTO DO
CAPITAL SOCIAL — Os adiantamentos efetuados pelos
acionistas ou quotistas, destinados especificamente para	 II
aumento de capital, podem ser corrigidos monetariamente
desde sua entrada nos cofres da pessoa jurídica, uma vez
provado cumprimento objetivo, o que se dá com o registro
da nova expressão do capital social no órgão competente.

CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE INVESTIMENTO —
Obrigatoriedade em face do que dispõe o artigo 347 do
RIR/80, observando-se os cálculos efetuados na ação
fiscal, porque não contrariados pelo sujeito passivo. Há de
ser levado em consideração, todavia, a reserva oculta de	 1
correção monetária formada a partir do primeiro exercício	 1'
tributado, que se constitui em parcela do PATRIMÔNIO
líquido da pessoa jurídica, em idêntico valor à receita de
correção monetária tributada ex ofício.

CORREÇÃO MONETÁRIA -- DIFERENÇA IPC/BTNF —
Improcede a glosa da diferença verificada o IPC e o BTNF
no ano de 1990 — Lei 7.799/89 e Ato Declaratório CST
230/90, dado que a modificação dos índices de correção
monetária ocorridas no ano-base, além de contrariar o
disposto nos artigos 104, I e 144 do CTN, provocou
aumento fictício do resultado da pessoa jurídica.
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INVESTIMENTO EM COLIGADAS — EQUIVALÊNCIA
PATRIMONIAL — A apuração do resultado da pessoa
jurídica em participações societária pelo critério de
avaliação com base no patrimônio líquido da investida está
prevista no artigo 258 do RIR/80, que prevê, também, em
seu artigo 262, que o resultado obtido deverá ser excluído
na apuração do lucro real, quando positivo, ou nele incluído,
quando negativo, permanecendo inalterado o lucro sujeito
ao imposto se a pessoa jurídica deixou de apurar
contabilmente o resultado em participações pelo regime de
equivalência.

I.R. FONTE — ILL — Dado que o lucro líquido apurado no
balanço da pessoa jurídica não implica, a priori, qualquer da
espécies de disponibilidade versadas no artigo 43 do
C.T.N., não há que se falar em ocorrência de fato gerador
do Imposto de Renda na Fonte previsto no artigo 35 da Lei
nr. 7.713/88, salvo se o contrato social prever a imediata
distribuição dos lucros apurados no balanço.

PIS/FATURAMENTO — Os decretos-leis nrs. 2.445/88 e
2.449/88, que introduziram modificações na Lei
Complementar nr. 07/70, a partir de fatos geradores
ocorridos após o mês de julho/88, foram declarados
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, e tiveram
sua execução suspensa pelo Sendo Federal, através da
Resolução nr. 49, de 09.10.95.

FINSOCIAL FATURAMENTO — Tem por base de incidência
a receita bruta de vendas de mercadorias e de mercadorias
e serviços, excluindo-se da base de cálculo as reservas de
reavaliação de investimentos por não se enquadrarem no
conceito de receita bruta da pessoa jurídica.

COFINS — Tem por base de incidência a receita bruta de
vendas de mercadorias e de mercadorias e serviços,
excluindo-se da base de cálculos as reservas de
reavaliação de investimentos, por não se enquadrarem no
conceito de receita bruta da pessoa jurídica.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL — Tratando-se lançamento
reflexo, o julgamento do processo principal faz coisa julgada
no decorrente, devendo a exigência ser ajustada ao que foi
decidido naquele processo.

\J\°-
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Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto

por CHINA METAIS E MINERAIS (BRASIL) LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial ao recurso, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

SON P 4"1: i RODRIGUES
PRESIDE E

e„.......7s,

..

(--- .., ------------ --....,
1

-lá  L PI ME EL
RELATOR

FORMALIZADO EM:	 22 ABR 1999

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros JEZER DE OLIVEIRA
CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, SANDRA MARIA
FARONI, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.

I
1

I

,
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R E L ..A' TORIO .,

I

I
1

CHINA METAIS E MINERAIS (BRASIL) .1!
E

empresa com sede no Rio de Janeiro-RJ. recorre de decisão
il

prolatada pelo Delegado da Receita hederal de Julgamento	 i
I!

naquela Cidade, através da qual foi parcialmente confirmado 	 11!

O lançamento do im posto de Renda de Pessoa Juridica dos
,

períodos-base de 1988 a 1992 e, por decorr-Pnciat, do Imposto
11

de Renda Retido na Fonte, da Contribuição RD Programa de

Illintegração Social - PIS do FINSOCIAL; da COFINS e da

Contribuição Social dos WRSMOS períodos, restando a lide a

tributação sobre OS seguintes fatos descritos no AIÃO de

IIInfração de fls. 05/22::

n

P

I) Falta de adição. na apuração do Lucro Real, da Reesev de

Reavaliação de Bens do Ativo Permanente, em face da 	 1

inobservãncia dos requisitos legais, sob o enquadramento
[

Isco]. dos artigos 157 5 12 .4 326 55 12: e 42, 387, 1 e II, do	 n

n
11

RIR/80, baixado com o Decreto n2 85.450/90, e artigos 42, 	 11

í!

8s. 100 , 11:: 12	 1516 e 19 da Lei nS 7.799/89, conforme	
1.'

.i

especificado às fls. 1S/16.	 't

ii

I
i.!

2) Despesa indevida de Correção Monetaria, caracterizada	 I'
I

pel c, saldo devedor na conta maior que o devido „ cal colada 	 1

\

!':\\\

t N\f„\.	I
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sobre parcela de aumento do capital social bem COMO pela

utilizacao de índice não autorizado na legislação. gerando

diminuição indevida no lucro liquido do exercicio, sob O

enquadramento legal dos artigos 157 387, I e 11 do RIR/80,

baixado COM O Decreto 85.450/80. conforme especificado â5

fls. 13/16

O lançamento foi impugnado às fls. 238/551,

tendo a interessada defendido inicialmente a dedutibilidade

das contribitice ,,, sociais exigidas por lançamentos reflexos,

pOr Se tratar de parcelas dedutiveis na apuração do lucro

real, segundo as leis de regncia, alegado quanto ao

mérito, resumidamente, que a empresa recebera Cz$ 9.758.500

em dezembro de 1987, equivalente a US$ 145.000,00 para

aumento de seu Capltal SOCiECI, destinado à compra simult'ãnea

da sala ....320 da Rua da Assembléia, 10, não gerando

diferença na conta de correção monetária pela correção

simultãnea do Ativo e Patrimonio Liquido; sue o fato de a

parcela de Cz$ 25.302.496 somente ter sido incor porada ao

capital social em maio de 1989, a correção monetária do

período janeiro a maio não produzira efeito no resultado do

períodw4 ser praxe receber reccursos de sua matriz no 	 1

1

exterior para custear investimentos e ORSpeSaS nOrMaía da
f,
11

atividade, aproveitados em aumentos de capital, ocorrendo

devasagem entre a data do ingresso e a formalização das 	 h

alteraçbes do contrato social, como passa a demonstrarR q ue	 í

Ç't;\ os cálculos desenvolvidos pela fiscalização não estão
\\\

 ....i

,
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1corretos. inclusive na sarte dos investimentos. resumindo-se

ao valor de Cz$ 484.212.942. como demonstra e que esse

valor já fora considerado no ajuste feito no ano-base de
1

1988 .r., oue houve equivoco da fiscalização gerando aumento na

base t. r	 Eix e r C:: 1. o de 199C) Em Niczs 1	 000	 Lit

demonstra',.	 Que 2stev a sujeita	 à avaliação de seue

investimentos relevantes	 selo método de eguivalgincia

patrimonial e selo fato de não fazã 	 lo. conclui, o fisço

havido reavaliação espontãnea do ativo, sujeita ao tributo.

O lançamento foi Parcialmente MentidD oe12

autoridade julyadora de p rimeiro grau através da decisão de

f1 s . 553/580 f ulidiRrn e ri tacão básica bre li má. na r de sue a

p retensão da contribuinte em excluir da base de cálculo do

I R	 MOn tal-) te eXigido	 'c itulo de ciontri	 o c:ia .

PIS. Finsocial/Faturamento e Cofins não encontrava guarida

na legislação de reqãncia. por Se tratar de lançamento de

oficio. estando a mesma. quanto ao mérito. assim ementada

"REAVALIAçA0 ESrONTANEA 	  Há sue e considerar,
como tal a avaliação positiva, pelo valor do
patrimanio liquido,	 em empresas coligadas/
controladas, se	 estas. 2M SCUe balanços,
apresentam satrimanio liquido negativo"

DESPESAS INDEVIDAS DE CORREçA0 MONETARIA -
Indevida. se os	 resultados	 positivos	 em
sartici pacbes	 societárias foram objeto	 e
inclusão nos lucros li guidos 2	 exclusão do
lucro real.	 !

ADIANTAMENTO PARA FUTURO AUMENTO DE CAPITAL -
Por serem considerados obriga0es sara COM
terceiros, integram o passivo exigível e !, COMO
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tal, somente após a sua integração ao
Patrimanio Líquido é que poderão ser objeto
de correção.

ALNENTO DE: C AP 1 TAL - Para fins de correr :.ã O
monetária,	 considera-se	 aumentado após a
entrada do documento	 de	 alteração	 para
registro no	 órgão competente, sendo esta a
data de início, descabendo	 a hip,', 1-ese de
integralização a	 "posteriori", mesmo	 que
aliCErCãda EM lançamentos contábeis.

MUL1A	 ART	 '27 I,	 'a'	 -	 Incabível em
lançamentos "ex officio" por 	 não	 guardar
quaisquer	 liames	 COM	 a	 Declaração de
Rendimentos da qual é consedüncia.

COMPENSAÇA0	 DE	 PREJUIZOS - é direito do
contribuinte	 solicitar	 a	 inclusão	 de
parcela no Lucro Real a titulo de eXCIUSãO
oferecida em sua declaração de rendimentos
á tributação no lucro lí quido, mesmo que este
procedimento aumente o prejuízo declarado, mas
que o beneficia reduzindo o valor da autuação.

TRIBUTOS	 E	 CONTRIBUIÇ'bES	 DECORRENTES -
Subsistindo em parte o lançamento objeto	 do
processo matriz, igual sorte	 acolhe o que
tenha sido formalizado	 por mera decorr-Jincia
daquele.

L. ANÇAMENTO PROCEDENTE EJ1 1-AREE."

Seuu se ás fis.583/604 o tempestivo Recurso

para este Colegiado, cuias razfties são lidas integralmente em

Plenário, juntamente com as Contra-razbes apresentadas pela

Procuradoria da Fazenda Nacional, ás fls. 621/A25.
,

É o Relatório
r\.
\t„.

\\\ j

ki

,,
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VOTO 

Conselheiro RAUL PIMENTEL. Relator

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento.

A interessada pugna, preliminarmente. Pela

exclusão dos valores referentes às contribuicóes lançadas

rjar dECOrreCia da b,.kse cir cálculo do lançamento do Imposto

de Renda.

Et.c.,u com a wAteridade julgadora de Drifrieir0

c.Jrau ao manter os CritfáriOS utilizwies na awa.1,7:-tção wara

a puração do lucro sujeite ao tribute. ao argumento de due a

lei não autoriza a dedução pretendida nesta fase de

apuracão.

De se levar em consideração. todavia. em

relação à Contribuição SeCial, 	 nus a Instruço Nonnativa

SRF n2 19W8S. ao dis por sobre a base e	 n,..:!coli.limento da

comb-ituai0o institu5..da pela Lei n. /.689/88, det;:rmina

expressamente, em seu item 7, nus O valor a purado poderá ser

registrado como des pesa dedutivel no berindo-hAe a nus

competir.

e
LOCJW	 ao ser reformulado o	 lucro real
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f,

a preSentad0 pela pessoa jurídica, mesmo aue SP trate de

revisão ex ofcio. o valor da contribuição deverá ser

a purado de acordo COM a orientação dada pela administração

tributária no Manual de Orientação para as PPSSOiRS Jurldicas

como reiteradamente vem decidindo este Conselho. Caso

contrário. seria admitir que a administração tributária

estaria agindo contrariamente a sua prÓpria orientação sobre

O assunto.

No mérito. as questbes em julgamento, embora

ca pituladas em duas matèrias no Auto de Infração. se r"
1!

apreciadas individualmente. na forma abordada no formulário

"Continuação do Auto de Infração". às fis. 18/23.

Des pesas Indevidas de Correção Monetária.
Ano-base 1988 - Cz$ 2q„672.387.13

Segundo a autuação, a interessada corrigiu

indev :Leiam en te Pa Y- C: e la de aumento de seu Ca JD sodial nos

meses de janeiro a abril de 1988, quando, no seu entender, o

termo inicial da correcto deveria ser maio, más em que a

interessada levara a alteração contratual. datada de 26-04-

88, a registro na Junta Comercial do Estado (fls. 32/39).

De conformidade com a alteração contratual de

fls. 33, a parcela integralizada do aumento de capital foi

11assim pactuadaN

.	 . . . 7, 	. 	 a	 .	 Ct	 ge	 a a a

‘t.

\J
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"b) Mediante a subscrição, pelo quotista CHINA
NATIONAL MP .TALS & MINERALS ImPuRr & EXPORT
CORPORATION, de 25.302.496 quotas, de Cz$ 1,00
cada uma, integralizadas mediante remessa de
numerário do exterior, no valor de US$
145.000,00, conforme o Contrato de C2mbio n2
094467 (no da operação no Comprador) de
15-12-S7. bem COMO pela capitalização de parte
da correção monetária existente RM favor do
referido quotista na conta de adiantamentos
para futuro aumento de capital, permanecendo
COMO credito na referida conta a quantia de
Cz$	 87."

aaa a a	 aa aa	 e. 12 aunn	 tf	 :a	 I:	 . 	 . 	 .

Dra. não persistem dúvidas quanto à entrada no

giro da empresa da parte do ca pital aumentada em dinheiro,

COMO sendo em dezembro de 1987, data da o peração de cambio,

consoante seu balanço de 31-12 .... ç.:; (fls. 473.

A jurisprud@ncia do Col pgiado	 no sentido de

que	 OS	 adiRritiRM2MtOS efetuados	 pelos	 acionistas	 OU

quotistas, destinados especificamente para aumentO de

capital, podem ser corrigidos monetariamente desde sua

entrada nos cofres da OE?iSSOR jurídica. uma V2Z provado o

cumprimento do objetivo, o que se da com o 	 registro da

nova expressão do capital social no órgão competente.

A operação reune pressu postos fáticos para

permitir que o termo inicial da correção monetária Se (.1".; em

j a. ri E, 1. 1- O de 1988

De se excluir da tribotROD R importãncia de

Cz$ 29.622.387,13.

\\J



1

.	 Processo n9 10305.001857/96-64 	 11
Acórdão n9 101-91.884

Correção Monetária sobre Investimentos.
Ano-base 1988 - Cz$ 572.411.557,69p Cz$ 6.630.780,21 p Cz$
15.724.377.48p 1Ano-base 1989 	  NCz$ 187.383.39p NCz$ 120.92p NCz$ 	 i
162.527,47p
Ano-base 1990 - NCz$ 121.130.137.78p NCz$ 844.284,72p NCz$

1Ano 	 base .1.991 - NCz$ /.255.701,60p NCz$ 1.647.106.072,94p 	 1
Ano 1992 - Cr$ 345.372.390,00	 1

I

1NO caso. a interessada concorda due deixou de
1
1corrigir monetariamente seus investimentos em coligadas na 	 1

forma prevista no artigo 347 do RI12/80. não se conformando
1/a penas com OS CálCUlD5 desenvolvidos na autuação.

i
A autoridade julgadora de priMeirD grau

manteve a exioncia nesta parte à argumentação de que a

interessada deixara de comprovar com documentos a certeza

dos cálculos trazidos na impugnação.

Dra 9 COMO bem argumentou a Procuradoria da

Fazenda Nacional em suas contra ''''' raz'bes. a interessada não

trouxe 2M seu recurso contestação adueles argumentos. de

forma qUE não vejo COMO alterar E2US fundamentos.

	

DP se observar, entretanto, que a autoridade 	 1
I a r., C; a d 0 É- .:::k deixou de cor) 'S .J. d e l''' a r" na sedUencia da at k..; 'C. LÃ a C; ;::i 0 a	 I
reserva oculta de correção monetária. 	 formada a partir do 1

1
p rimeiro exercício tributado, aue se constitui em parcela

	

do oatrimanio líquido da pessoa jurídica, em id'Jintico valor 	 t
O receita de correção monetária tributada ex ofício„ de

,
acordo com a torrencial jurisorudncia do Colediado.

I
c

D2 se excluir da exigncia, portanto. a
5‘..	 I

Ê
d\\") i
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1h

I:

reserva oculta formada a Partir do ano-base de 1989.

1

Diferença IPCx9TNF
Ano 	 base 1991 	  NCz$ 10::022.090,29

'
fi

I . rã t Et ""' S e	 de	 ?" E' C: 0 r: de der 	a)	 c:1 i re l. "'C. e	 cia 	 a
I

:i. a 'É. C::: r e '5 '5 a Ci .i:"::. 	I' E' k	 Oriil tv.' '... t....' i'	 : c: 	 p ir k...+ P i' ...... k..i 	 ri t.;	 1..) c:à :E. E....' 	 de	 199 () 	 o	 E.? X :::)k..1. r g O	 li
l 1

P,

inflacionário de que cuida a Lei n2 8.200. de 28 ..... 06 -91„ em

seu artigo 32. I::

!I
I,

" PI 1' t . .3'4:::: ""' 	PI	 I,:::: arcela	 da	 c: orrerão ¡ri onet .fá r :i. a
11.1das	 demonstrac'bes financeiras, relativa ao

período-base de 1990, que corresponder à
diferença verificada no ano de .1.990 entre a
variação do Indice de Preços ao Consumidor -
IPC e	 a	 variação do BTN Fiscal, terá o 	 •,
seguinte tratamento fiscaiN

r
i

I - poderá ser deduzida, na determinação do
lucro real, em b (seis) anos-calendário, a
partir de 1993, à razão de 25% (vinte e

	

cinco por cento) ao ano, de 1984 a 1998. 	 11
Pduando 52 tratar de saldo devedor	
1

,.., 	 „	 2:	 4	 4	 . 	 7,	 ai	 tf	 . 	 te	 ii	 ri	 ii	 ai	 n	 n	 i4	 4	 li	 4 .r,	 . 	 :,	 ii	 li	 ir:	 2i	 4	 4	 le	 g t 	 at	 ,1	 1:	 te	 St	 tS	 ,S	 .:1	 tt	 ,t	 .	 ii	 I,	

1

A ouestão encontra 	 52 definida tanto na esfera

!
administrativa	 como	 na	 judiciaria,	 sobressaindo	 O	 1. 1

1

entendimento de oue 	 a mudança de critério da correção	 1
1!

monetária	 das	 demon5trace5es	 financeiras	 alterou

I llindiretamente O conceito de renda estabelecido pelo CTN, e

QU2,3 no CRSD:,	 a perda inflacionária	 real sofrida pelo ,
i

contribuinte gozava de legitimidade para sua dedução, 	 11
II'	consoante autorização confirmada pelo dispositivo lecal 	 Ii. 1

1	acima transcrito, deixando claro que a sua dedução de forma 	 r

(
IN.,...,,,n arcela et .a não Ci Ei S g: aVa de aut-J; ntid 0 efriprêgt ,1 me comeu  ri *:.; e') r" i C3
1

I

I

1
i
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vedado pela constituição.

Tem-se, portanto que o artigo 32 da Lei n2

8.200/91 ao admitir COMO dedutivel a diferença entre o

indica de Preços ao Consumidor (IPC) e a variação do BTNF,

validou Os procedimentos adotados os ri. contribuintes que

utilizaram a variação do IPr como indico de correção das

contas aue com p:"Jem O patrimanío liquido da pessoa juriGica.

co se excluir da exigncia a parcela de NCz$

10,022.090.29.

i

,
,

Reavaliação Espont2nea - EquivarPncia Patrimonial ,,
Ano-base 1989 - NCz$ 86.821,94;-; NCz$ 3.476.387.77;; NCz$	 1

,

93.016,96,	 1,

i

i

No caso R interessada esta sendo acusada de

ter reavaliado a participação societária PM OMDrsoas

ligadas, ao deixar de ajust.ar O valor dos investimentos ao

valor do Patrimanio da amorosa associada.

	

Para o fisco, uma vez que o Valor do	 1
1

investimen t. o "I' igurou no balanC0 pelo valc5r invest.5.. Cl 0 f..: , r"1 2( O
,

pelo valor patrimonial, deixou caracterizada a falta de

apuração de resultados pela reavaliação de bens. 	 ,
1

Não VEJO COMO sustentar a tributação sobre a

parcela, embora tenha ficado patente que a empresa deixou de

adotar tecnica contábil recomendada na legislação comercial
e.

\
\

	

	 e fi'.7-:.r.,,t) para o caso EM tela.
\\J

\
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CDM efeito, a apuração do resultodo em

participação societário pelo critério de avaliação com base

no patrimSnio líquido da investida está prevista no artigo

258 RIR/80 artigo 67 do Dec.Lei n. 1.598/77 2 artigo 248

da Lei ,

De se observo r, entretanto, que tanto os

ganhos como as perdas, embora figurem no demonstração do

resultado do exercicio por força daqueles dispositivos, são

dele excluídas ou incluídas para fins de apuração do lucro

tributável. conforme autoriza o artigo 262 do mesmo RIR/80

artigo 23	 do	 Dec.lei n. 1.598/77 2 ortiqo lo., IV, da

Dec.lei n. 1.648/78.

Entendo, por essa razão, que a falta oúrada

pelo fisco não afetou o lucro sujeito ao tributo.

De se excluir da tributação as parcelas tidos

como "Reavaliação Espont2neo".

LANÇAMENTOS DECORRENTES	 I

I.R. FONTE - Artigo 35 da Lei n2 7.713/88 - AI de fls.
205/210.

1

Base de CálculoN Despesa indevido da correção monetária nos
exercícios de 1990, 1991, 1992 e 12/92.

Tal dispositivo legal r.::revtl a tributação na

fonte, como rendimento do sócio-quotista, acionista ou
0

i.
\, ‘<.. 1.or do empresa individual, 	 calculado sobre o lucro

1

I
.. .	 .. _1
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líquido apurado pelas pessoas jurídicas na data do

encerramento do períndn base, a partir da publicação da Lei.

Já ha manifestação do Poder Judiciário no

sentido de QUe na data do balanço nem sempre	 Se tem	 •

com p lL tado o fato gerador da tributação. por não estar ainda

caracterizada em favor daquelas pessoas a disponibilidade

fri dic:a de renda nos termos dc) artig 43 do

CTN (Supremo Tribunal Federal - Acórdão RE n g 172.058-1, de

13-10-95), notadamente quando se trate de sociedades por

db	 q ando c:, deSt 1	 LÁ t. Et d O	 p r Et (2.1 O n	 a r)

permanece á disposição da AssP,mbleia Geral de Acionistas.

Tratandl..,. .e	 de	 ',..ociedade 	 por	 quotas	 de

responsabilidade limitada, somente nos C:RSOS em OUP e4=.teja	
H

1
previsto no contrato social a distribuição automática do

reSUltade. OU fiCar p rovado sua distribuição entre os

SOCiOS. E QUE caracteriza a ocorrncia do fato uerador. o

0 C: r* r" eu no	 iR	 .

De se excluir da exiq'Pncia a incid'?incia do IRE

pr ev I. ta no	 d C) 3 5 ,d	 1. e ri 0 '7.

PIS ..... FATURAMENTO - Art. 32, alínea 'b" da Lei Complementar
07/70, c/c artigo 1 0 , parágrafo Unido, da Lei Complementar
ng 1 .7/73 artigo 12 do Dec.lei n g 9.445/88 c/c art. i g do
Dec.lei n g 9.449/88 	  AI de fls. 284/282

A exig'ã=ncia encontra-Se fundamentada nos

c

\\	 De r E tOS- leis 2.445/88 e 2.44 c? ./ 89



,
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,

De se lembrar, preliminarmente,	 que tais	 ..11
,

dispositivos legais foram declarados inconstitucion a i pelo liil

Su p remo Tribunal Federal e, inclusive. tiveram sua execução 	 [

suspensa pelo Senado Federal através da Resolução n2 49, de	 1'i
09-10-95.

De se excluir da exigncia a incidncia do
11
r

PIS/FATURAMENTO.	 1J

!..1
FINSOCIAL FATURAMENTO - Art. 12, § 12 do Dec.lei n o	 1,
1.940/82, e artigos 16, 80 e 83 do Regulamento aprovado pelo 	 il,

11
Decreto n o 92.698/8 • . e artigo 28 da Lei n2 7„738/89 - Ai
de fis. 195/199	 li

Base:, de c:: á .: u c::u Reserva de Reavaliação não adic:ionada ac.
lucro líquido dos exercícios de 1990, 1991 e 1992, pelas
ai .1 	 de 17,, 1,2 e 2%,

i
	A interessada está sujeita á contribuição e 	 1

`
tem como base de incidnr-1 =:,. a receita bruta das vendas de ;i
mercadorias e da mercadorias E serviços.

No presente caso	 a fiscalização incluiu na

base de cálculo do FINSOCIAL a reserva de reavaliação dos
111,

investimentos Siderúrgica E. Iam 	 e Metal Viagens, nua não se
i
li

enquadra no conceito da receita bruta da DESSOã jurídica.	 I
,,•

DE, 	 se	 e ::,t: c 11...ii. r 	 cia 	 e::::-f i. g 'Pri .:::: si a 	 a	 1. r. cá. d *::::.; ri c ia 	 da

contribuição, por não se elÉduadrar d 'I'atu descrito na

autuação à hipótese da lei. 	 I
í1

.-1COFINS 	  Artigos 10, 22, 32, 42 e 52 da Lei Complementar no
\ ‘‘,..,./0/c.;)1. ''''' PII de fls.. 200/204

\\ \-

\
1
,

i
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Base de çalculo Falta de adição ao lucro lí quido do
exercício, na determinação do lucro real, da reserva de
reavaliaçãto de bens do ativo permanente, em 12-92.

Na forma prevista no artigo 22 da Lei

Com p lementar n g 70191, a contribuição devida à Seguridade

Social incidira sobre o taturamento mensal da OESSOa

jurídica, assim considerado a receita bruta das vendas de

de mercadoria p e serviços E de serviço dç

qualquer natureza,

No caso. a fiscalização arrolou como base de

calculo da contriiJuiçãu re:,,,eva de reavaliação de bem do

ativo, não classificavel no conceito de receita bruta da

pessoa jurídica, COMO expressamente previsto na lei Que

instituiu a contribuição.

De se excluir do crédito tributário a

incidncia da contribu.1ção. por não se enquadrar o fato

imponível à hi pótese da lei.

CONTRIBUIÇAD	 - Arti g o 2c? e seus §§, da Lei n2
7.689/88 - AI de fls. 211/216

Base de calculo Diminuição do lucro líquido do exercício,
caracterizada pela apuração a maior do saldo da conta de

recIto montat r 	 nos nec 	 .19139	 1990	 1991	 1. 	 e
12 / 92 „

A j ur :.s p rud8n c: ia do Co 1 eg i cá o c r	 zou----s

no sentido de aplicar-se ao processo decorrente o Que for

r decidido no processo principal.
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Assim .	 a	 •:.-.:,,,!sente	 exigncia	 devera	 ser

ajustada .:k fTj que for decidido no lançamento do I883.

Ante o PXDOStO:y dou provimento parcial ao

recurso paraf:

Excluir da tributação do im posto de renda

Exercício de 1989 (Ano-base 1988)
Cz$ 29.622.387,13 - Correção Mon siparte capital

Exercício de 1990 (Ano-base 1989)
NE:	 3 „ 656 „ 2.26 „ é:, ./ (86 „ 8`.:21 94 	„ 476 „	 7.7 	  9.. 016 96 )

Reavaliação espontãnea.
P

Exercício de 1992 (Ano-base 1991)
NCz$ 10.022.090.29 -Dif. IPC/BTNE	 P

Reserva oculta formada a partir do exercício de 1989'

-Contribuição Social calculada no procedimento de oficio.

LANÇAMENTOS DECORRENTES..
111

Excluir da exig •Jincia, integralmente, o IMPOSTO DE RENDA NA

FONTE,	 as	 contribui0es	 PIS	 FATURAMENTO.	 1::: 3'

FATURAMENTO e COFINS e. relativamente á CONTRIBUIÇA0

ajusta -Ia ao nue foi decidido no Processo principal.

Brasil	 DF.

fr'")
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Acórdão n° : 101 -91. 884

INTIMAÇÃO

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, credenciado junto a

este Conselho de Contribuintes, intimado da decisão consubstanciada no Acórdão

supra, nos termos do parágrafo 2 0 , do artigo 44, do Regimento Interno, aprovado pela

Portaria Ministerial n°55, de 16 de março de 1998 ( D.O.U. de 17.03.98).

Brasília-DF, em	 22 ABR 1999

..

w SON PER'41 NIA RODRIGUES
PRESIDENTE

A.
Ciente em 3/5./...

/
/ ?,/

ROO'',

1
O E — RA DE MELLO

PROCURADOR D' FAZENDA NACIONAL•

I1
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